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DIREITO DE CONSTITUIR DEFENSOR DA SUA CONFIANÇA

RESUMO

- Nenhuma razão de ordem legal existe no sentido da recusa de que exerça a defensoria no processo-crime,

o advogado constituído pelo acusado foragido ou que se tenha tornado revel, pois impedir o acesso de

defensor escolhido, representaria uma sanção à revelia, como sanção devendo ser prevista em lei, de modo

expresso, posto que não está implícito no instituto da revelia, considerado o art. 336 do Código de Processo

Penal. - É de ver que a nomeação de defensor ao acusado, pelo Juiz, tem como suposto que não o tenha, já

que é direito natural do réu nomear o de sua confiança, direito que fica ressalvado mesmo que tenha

antecedido nomeação de defensor de ofício, como aliás está explícito no art. 263 do Código de Processo

Penal. - O direito de o acusado escolher o seu defensor ou constituir advogado, no processo-crime a que

responde, é um desdobramento da garantia de ampla defesa, postulado constitucional, e deve compenetrar

todas as circunstâncias do processo, inclusive a do acusado revel. - A orientação atual da jurisprudência do

Supremo Tribunal Federal desconhece restrição no tocante à constituição do defensor pelo acusado revel.
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EMENTA

O direito de o acusado constituir defensor de sua confiança para atuar no processo-crime a que responde,

ainda que nele seja revel, é um desdobramento da garantia constitucional da ampla defesa, portanto,

impostergável.
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